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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 

 

 

Prevenção Ministra Carmen Lúcia 

Justificativa Legal: RISTF, art. 77-B 

Lei Federal nº 13.334/2016 – PPI 

ADI nº 5.684/DF e nº 5.991/DF 

 

 

 

PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT, partido 

político com representação no Congresso Nacional, com sede no Setor de 

Autarquias Federais Sul (SAFS), Quadra nº 2, Lote nº 3, CEP 70.042-900, 

Brasília/DF, representado por seu presidente, na forma estatutária e conforme 

eleição na última convenção nacional, CARLOS ROBERTO LUPI, brasileiro, 

solteiro, administrador, RG nº 036.289.032-IFP/RJ, CPF nº 434.259.097-20, 

encontrado na sede deste, por intermédio de seu advogado, vem, com espeque 

na alínea “a” do inciso I do artigo 102 da Constituição, propor: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

com pedido de medida cautelar, requerendo-se a adoção de rito abreviado (Lei 

Federal nº 9.868/1999, art. 12), arguindo a inconstitucionalidade da Lei Federal nº 

9.491/1997 e da Lei Federal nº 13.334/2016, pelos fundamentos jurídicos adiante. 
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1. Dos dispositivos impugnados  

Para fins do disposto no inciso I do artigo 3º da Lei Federal nº 9.868/1999, 

impugnam-se os artigos 1º, 2º, I e II, e §§ 1º, “a” e “b”, 3º e 4º; 4º, I a VII e §§ 1º a 

4º; 5º, §§ 1º a 5º; 6º, I, II, “a” a “f”, e III, e §§ 1º, 3º, 5º e 6º ; 7º; 10; 11; 12; 15, § 1º; 16; 

17; 18; 19; 20; e 24, todos da Lei Federal nº 9.491/1997, com a seguinte redação: 

Art. 1º O Programa Nacional de Desestatização – PND 

tem como objetivos fundamentais: 

I - reordenar a posição estratégica do Estado na 

economia, transferindo à iniciativa privada atividades 

indevidamente exploradas pelo setor público; 

II - contribuir para a reestruturação econômica do setor 

público, especialmente através da melhoria do perfil e da 

redução da dívida pública líquida; 

III - permitir a retomada de investimentos nas empresas 

e atividades que vierem a ser transferidas à iniciativa privada; 

IV - contribuir para a reestruturação econômica do setor 

privado, especialmente para a modernização da infra-estrutura 

e do parque industrial do País, ampliando sua competitividade 

e reforçando a capacidade empresarial nos diversos setores da 

economia, inclusive através da concessão de crédito; 

V - permitir que a Administração Pública concentre seus 

esforços nas atividades em que a presença do Estado seja 

fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de 

capitais, através do acréscimo da oferta de valores mobiliários e 

da democratização da propriedade do capital das empresas que 

integrarem o Programa. 

Art. 2º Poderão ser objeto de desestatização, nos termos 

desta Lei: 

I - empresas, inclusive instituições financeiras, 

controladas direta ou indiretamente pela União, instituídas por 

lei ou ato do Poder Executivo; 

II - empresas criadas pelo setor privado e que, por 

qualquer motivo, passaram ao controle direto ou indireto da 

União; 

................................................................................................. 
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§ 1º Considera-se desestatização: 

a) a alienação, pela União, de direitos que lhe 

assegurem, diretamente ou através de outras controladas, 

preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a 

maioria dos administradores da sociedade; 

b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução 

de serviços públicos explorados pela União, diretamente ou 

através de entidades controladas, bem como daqueles de sua 

responsabilidade. 

................................................................................................. 

§ 3º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social - BNDES, por determinação do Conselho Nacional de 

Desestatização, definido nesta Lei, e por solicitação de Estados 

ou Municípios, poderá firmar com eles ajuste para supervisionar 

o processo de desestatização de empresas controladas por 

aquelas unidades federadas, detentoras de concessão, permissão 

ou autorização para prestação de serviços públicos, observados, 

quanto ao processo de desestatização, os procedimentos 

estabelecidos nesta Lei. 

§ 4° Na hipótese do parágrafo anterior, a licitação para 

a outorga ou transferência da concessão do serviço a ser 

desestatizado poderá ser realizada na modalidade de leilão. 

................................................................................................. 

................................................................................................. 

Art.  4º As desestatizações serão executadas mediante as 

seguintes modalidades operacionais: 

I - alienação de participação societária, inclusive de 

controle acionário, preferencialmente mediante a pulverização 

de ações; 

II - abertura de capital; 

III - aumento de capital, com renúncia ou cessão, total 

ou parcial, de direitos de subscrição; 

IV - alienação, arrendamento, locação, comodato ou 

cessão de bens e instalações; 

V - dissolução de sociedades ou desativação parcial de 

seus empreendimentos, com a consequente alienação de seus 

ativos; 

VI - concessão, permissão ou autorização de serviços 

públicos. 
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VII - aforamento, remição de foro, permuta, cessão, 

concessão de direito real de uso resolúvel e alienação mediante 

venda de bens imóveis de domínio da União. 

§ 1º A transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão 

de sociedades e a criação de subsidiárias integrais poderão ser 

utilizadas a fim de viabilizar a implementação da modalidade 

operacional escolhida. 

§ 2º Na hipótese de dissolução, caberá ao Ministro de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão acompanhar e 

tomar as medidas cabíveis à efetivação da liquidação da 

empresa. 

§ 3° Nas desestatizações executadas mediante as 

modalidades operacionais previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII 

deste artigo, a licitação poderá ser realizada na modalidade de 

leilão. 

§ 4º O edital de licitação poderá prever a inversão da 

ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em que: 

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou de 

oferecimento de lances, será aberto o invólucro com os 

documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, 

para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; 

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o 

licitante será declarado vencedor; 

III - inabilitado o licitante mais bem classificado, serão 

analisados os documentos de habilitação do licitante com a 

proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, 

até que um licitante classificado atenda às condições fixadas no 

edital; 

IV - proclamado o resultado do certame, o objeto será 

adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e econômicas por 

ele ofertadas.  

Art. 5º ...................................................................................... 

................................................................................................. 

§  1º Das reuniões para deliberar sobre a desestatização 

de empresas ou serviços públicos participará, com direito a voto, 

o titular do Ministério ao qual a empresa ou serviço se vincule. 

................................................................................................. 

§  4º O Conselho deliberará mediante resoluções, 

cabendo ao Presidente, além do voto de qualidade, a 
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prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante 

interesse, ad referendum do colegiado. 

§  5º Quando deliberar ad referendum do Conselho, o 

Presidente submeterá a decisão ao colegiado, na primeira 

reunião que se seguir àquela deliberação. 

................................................................................................. 

Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de 

Desestatização: 

I - recomendar, para aprovação do Presidente da 

República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão de 

empresas, inclusive instituições financeiras, serviços públicos e 

participações minoritárias, bem como a inclusão de bens móveis 

e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização; 

II - aprovar, exceto quando se tratar de instituições 

financeiras: 

a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada 

desestatização; 

b) os ajustes de natureza societária, operacional, 

contábil ou jurídica e o saneamento financeiro, necessários às      

desestatizações; 

c) as condições aplicáveis às desestatizações; 

d) a criação de ação de classe especial, a ser subscrita 

pela União; 

e) a fusão, incorporação ou cisão de sociedades e a 

criação de subsidiária integral, necessárias à viabilização das 

desestatizações; e) a fusão, incorporação ou cisão de sociedades 

e a criação de subsidiária integral, necessárias à viabilização das 

desestatizações; 

f)  a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de 

Desestatização, de pareceres ou estudos especializados 

necessários à desestatização de setores ou segmentos específicos. 

................................................................................................. 

III - determinar a destinação dos recursos provenientes 

da desestatização, observado o disposto no art. 13 desta Lei; 

................................................................................................. 

§ 1º Na desestatização dos serviços públicos, o Conselho 

Nacional de Desestatização deverá recomendar, para aprovação 

do Presidente da República, o órgão da Administração direta ou 

indireta que deverá ser o responsável pela execução e 

acompanhamento do correspondente processo de 
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desestatização, ficando esse órgão, no que couber, com as 

atribuições previstas no art. 18 desta Lei.   

................................................................................................. 

§ 3º A desestatização de empresas de pequeno e médio 

portes, conforme definidas pelo Conselho Nacional de 

Desestatização, poderá ser coordenada pelo Departamento de 

Coordenação e Controle das Empresas Estatais, da Secretaria-

Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

competindo-lhe, no que couber, as atribuições previstas no art. 

18 desta Lei. 

................................................................................................. 

§ 5° A desestatização de instituições financeiras será 

coordenada pelo Banco Central do Brasil, competindo-lhe, nesse 

caso, exercer, no que couber, as atribuições previstas no art. 18 

desta Lei. 

§ 6° A competência para aprovar as medidas 

mencionadas no inciso II deste artigo, no caso de instituições 

financeiras, é do Conselho Monetário Nacional, por proposta do 

Banco Central do Brasil. 

................................................................................................. 

................................................................................................. 

Art. 7º A desestatização dos serviços públicos, efetivada 

mediante uma das modalidades previstas no art. 4° desta Lei, 

pressupõe a delegação, pelo Poder Público, de concessão ou 

permissão do serviço, objeto da exploração, observada a 

legislação aplicável ao serviço. 

Parágrafo único. Os princípios gerais e as diretrizes 

específicas aplicáveis à concessão, permissão ou autorização, 

elaborados pelo Poder Público, deverão constar do edital de 

desestatização. 

................................................................................................. 

Art. 9° Fica criado o Fundo Nacional de Desestatização 

- FND, de natureza contábil, constituído mediante vinculação a 

este, a título de depósito, das ações ou cotas de propriedade 

direta ou indireta da União, emitidas por sociedades que tenham 

sido incluídas no Programa Nacional de Desestatização. 

................................................................................................. 

Art. 10. A União e as entidades da Administração 

Indireta, titulares das participações acionárias que vierem a ser 

incluídas no Programa Nacional de Desestatização, deverão, no 
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prazo máximo e improrrogável de cinco dias, contados da data 

da publicação, no Diário Oficial da União, da decisão que 

determinar a inclusão no referido programa, depositar as suas 

ações no Fundo Nacional de Desestatização. 

................................................................................................. 

Art. 11. Para salvaguarda do conhecimento público das 

condições em que se processará a alienação do controle acionário 

da empresa, inclusive instituição financeira incluída no 

Programa Nacional de Desestatização, assim como de sua 

situação econômica, financeira e operacional, será dada ampla 

divulgação das informações necessárias, mediante a publicação 

de edital, no Diário Oficial da União e em jornais de notória 

circulação nacional, do qual constarão, pelo menos, os seguintes 

elementos: 

................................................................................................. 

Art. 12. A alienação de ações a pessoas físicas ou 

jurídicas estrangeiras poderá atingir cem por cento do capital 

votante, salvo disposição legal ou manifestação expressa do 

Poder Executivo, que determine percentual inferior. 

................................................................................................. 

Art. 14 ..................................................................................... 

Parágrafo único.  O Presidente da República, por 

recomendação do Conselho Nacional de Desestatização, poderá 

autorizar outros meios de pagamento, no âmbito do Programa 

Nacional de Desestatização. 

Art. 15 ..................................................................................... 

§ 1° A Resolução do Conselho Nacional de 

Desestatização que aprovar as condições gerais de desestatização 

será utilizada pelo representante do titular das ações como 

instrução de voto para deliberação do órgão competente a que 

alude o caput deste artigo. 

................................................................................................. 

Art. 16. As empresas incluídas no Programa Nacional 

de Desestatização que vierem a integrar o Fundo Nacional de 

Desestatização terão sua estratégia voltada para atender os 

objetivos da desestatização. 

Art. 17. O Fundo Nacional de Desestatização será 

administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, designado Gestor do Fundo. 

Art. 18. Compete ao Gestor do Fundo: 
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I - fornecer apoio administrativo e operacional, 

necessário ao funcionamento do Conselho Nacional de 

Desestatização, aí se incluindo os serviços de secretaria; 

II - divulgar os processos de desestatização, bem como 

prestar todas as informações que vierem a ser solicitadas pelos 

poderes competentes; 

III - constituir grupos de trabalho, integrados por 

funcionários do BNDES e suas subsidiárias e por servidores da 

Administração direta ou indireta requisitados nos termos da 

alínea "d" do § 4° do art. 6º, desta Lei, para o fim de prover apoio 

técnico à implementação das desestatizações; 

IV - promover a contratação de consultoria, auditoria e 

outros serviços especializados necessários à execução das 

desestatizações; 

V - submeter ao Presidente do Conselho Nacional de 

Desestatização as matérias de que trata o inciso II do art. 6º, desta 

Lei; 

VI - promover a articulação com o sistema de 

distribuição de valores mobiliários e as Bolsas de Valores; 

VII - selecionar e cadastrar empresas de reconhecida 

reputação e tradicional atuação na negociação de capital, 

transferência de controle acionário, venda e arrendamento de 

ativos; 

VIII - preparar a documentação dos processos de 

desestatização, para apreciação do Tribunal de Contas da União; 

IX - submeter ao Presidente do Conselho outras 

matérias de interesse do Programa Nacional de Desestatização. 

Parágrafo único. Na contratação dos serviços a que se 

refere o inciso IV deste artigo, poderá o Gestor do Fundo 

estabelecer, alternativa ou cumulativamente, na composição da 

remuneração dos contratados, pagamento a preço fixo ou 

comissionado, sempre mediante licitação. 

Art. 19. Os acionistas controladores e os 

administradores das empresas incluídas no Programa Nacional 

de Desestatização adotarão, nos prazos estabelecidos, as 

providências que vierem a ser determinadas pelo Conselho 

Nacional de Desestatização, necessárias à implantação dos 

processos de alienação. 

Art. 20. Será de responsabilidade exclusiva dos 

administradores das sociedades incluídas no Programa Nacional 

de Desestatização o fornecimento, em tempo hábil, das 
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informações sobre as mesmas, necessárias à execução dos 

processos de desestatização. 

................................................................................................. 

Art. 24. No caso de o Conselho Nacional de 

Desestatização deliberar a dissolução de sociedade incluída no 

Programa Nacional de Desestatização, aplicar-se-ão, no que 

couber, as disposições da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990. 

Ainda, os artigos 1º, caput e § 1º; 4º, I; e 7º, V, “c” da Lei Federal nº 

13.334/2016, que dispõem: 

Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da 

República, o Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, 

destinado à ampliação e fortalecimento da interação entre o 

Estado e a iniciativa privada por meio da celebração de contratos 

de parceria para a execução de empreendimentos públicos de 

infraestrutura e de outras medidas de desestatização. 

§ 1º Podem integrar o PPI: 

I - os empreendimentos públicos de infraestrutura em 

execução ou a serem executados por meio de contratos de 

parceria celebrados pela administração pública direta e indireta 

da União; 

II - os empreendimentos públicos de infraestrutura que, 

por delegação ou com o fomento da União, sejam executados por 

meio de contratos de parceria celebrados pela administração 

pública direta ou indireta dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios; e 

III - as demais medidas do Programa Nacional de 

Desestatização a que se refere a Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 

1997. 

................................................................................................. 

Art. 4º O PPI será regulamentado por meio de decretos 

que, nos termos e limites das leis setoriais e da legislação geral 

aplicável, definirão: 

I - as políticas federais de longo prazo para o 

investimento por meio de parcerias em empreendimentos 

públicos federais de infraestrutura e para a desestatização; 

................................................................................................. 

................................................................................................. 
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Art. 7º Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias 

de Investimentos da Presidência da República - CPPI, com as 

seguintes competências: 

................................................................................................. 

V - exercer as funções atribuídas: 

................................................................................................. 

c) ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 

9.491, de 9 de setembro de 1997; 

................................................................................................. 

................................................................................................. 

Em que pese a presunção de constitucionalidade das leis, denuncia-se, 

na sequência, a incompatibilidade das disposições transcritas, cessando-lhes a 

validade jurídica. 

2. Dos fundamentos jurídicos do pedido 

Os dispositivos impugnados constituem o arranjo normativo de uma 

verdadeira política pública de desestatização. Compreendem, portanto, desde 

as estatais sujeitas à ação governamental (Lei Federal nº 9.491/1997, art. 2º, I e II), 

passando pelos procedimentos aplicáveis (Lei Federal nº 9.491/1997, art. 4º, 10, 

11, 12, 15, 19) e até mesmo os órgãos responsáveis por implementá-la (Lei Federal 

nº 9.491/1997, art. 6º, 16 e 17 e Lei Federal nº 13.334/2016, art. 4º). 

Assim que, em princípio, soa difícil efetuar um juízo de 

inconstitucionalidade tendo como objeto uma política pública propriamente dita 

– tal como se coloca na espécie –, em virtude, sobretudo, da problemática 

delimitação da causa de pedir, afinal, a legislação exige impugnação específica 

de cada dispositivo questionado (Lei Federal nº 9.868/1999, art. 3º, I)1. 

 
1 Na doutrina, vide COMPARATO, Fábio Konder. Ensaio sobre o Juízo de Inconstitucionalidade de 

Políticas Publicas. Revista de Informação Legislativa. v. 35, n. 138, p. 39-48, out./dez. 2002, p. 46. 
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Todavia, essa não é uma prática desconhecida da experiência do 

Supremo, já se tendo exercido jurisdição nesses termos. Conferiu-se, por 

exemplo, “interpretação conforme à íntegra dos dispositivos da Medida Provisória – MP 

nº 144/2003” – sobre a política de comercialização de energia elétrica – para 

“afastar sua incidência em relação a qualquer atividade relacionada à exploração do 

potencial hidráulico para fins de produção de energia” (ADI nº 3.090/DF-MC, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgada em 11/10/2006). 

Nesta ação direta articula-se pretensão com os mesmos contornos. O que 

se pleiteia é a declaração de nulidade parcial, sem redução de texto, dos 

dispositivos indicados da Lei Federal nº 9.491/1997 e da Lei Federal nº 

13.334/2016, para reconhecer a inconstitucionalidade da desestatização sem 

autorização legislativa, prévia e específica, de entidades públicas cuja instituição 

foi autorizada por lei específica. 

2.1. Do estado da matéria na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal 

O tópico tem sido apreciado pelo Supremo com alguma recorrência ao 

menos desde a promulgação da Constituição. Na ADI nº 562/DF, foi impugnada 

a Lei Federal nº 8.031/1990, que instituiu um primeiro Programa Nacional de 

Desestatização – PND, prevalecendo, em sede de medida cautelar, o 

entendimento pela suficiência de lei genérica para a privatização.  

Na oportunidade, o relator, Ministro Ilmar Galvão, acentuou: “A 

circunstância, pois, de a privatização de empresas haver sido regulamentada por lei de 

caráter geral e não particular, não parece incompatível com as normas constitucionais 
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analisadas.” (ADI nº 562-MC/DF, Rel.  Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado 

em 04/09/1991). 

O mérito, contudo, jamais foi julgado, em virtude da superveniência da 

Medida Provisória – MP nº 1.481/1997. Ela revogou a Lei Federal nº 8.031/1990, 

sendo reeditada sucessivamente até conversão na Lei Federal nº 9.491/1997 – um 

segundo PND –, prejudicando aquela ação (ADI nº 562/DF, Rel.  Min. Ilmar 

Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 01/07/1998). 

Pareceu advir evolução com a ADI nº 234/RJ, ao assentar-se, inicialmente, 

que: “(...) interpretação conforme à Constituição, segundo a qual a autorização legislativa 

nela exigida há de fazer-se por lei formal específica, mas só será necessária, quando se 

cuide de alienar o controle acionário da sociedade de economia mista” (ADI nº 234/RJ, 

Rel.  Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/1995). 

Sucedeu que, em questão de ordem, embora reiterando a necessidade de 

autorização legislativa para desestatização, o Tribunal simplesmente deliberou 

por abster-se de explicitar a que título, isto é, se por lei específica ou genérica 

(ADI nº 234-QO/RJ, Rel.  Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, julgado em 

04/10/1995). 

Ainda na mesma sessão, no pregão seguinte, a Corte confirmou a 

jurisprudência noutro julgamento, mas se limitou, mais uma vez, a proclamar 

legítima a autorização por meio de lei formal para alienação de controle acionário 

de banco estadual (ADI nº 1.348-MC/RJ, Rel.  Min. Octavio Gallotti, Tribunal 

Pleno, julgado em 04/10/1995). 

Depois, também declarou constitucional, remetendo à ADI nº 562-

MC/DF, lei estadual que instituiu “balizamento mínimo para o que se denominou 
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Programa Estadual de Desestatização” (ADI nº 1.549-MC/RJ, Rel.  Min. Francisco 

Rezek, Tribunal Pleno, julgado em 16/12/1996). Mais tarde, todavia, a ação teve 

seguimento negado, por ilegitimidade ativa (ADI nº 1.549/RJ, Rel. Min. Carlos 

Velloso, julgado em 28/06/2002). 

Na ADI 1.703-MC/SC, o Supremo enfrentou a constitucionalidade de lei 

estadual que exigia autorização legislativa, prévia e específica, para venda de 

estatais. No ponto, por 5 (cinco) votos a 4 (quatro), vencido o relator, prevaleceu 

a divergência do Ministro Marco Aurélio, “afastando a necessidade de uma lei 

específica, que mencione, concretamente, a empresa a ser privatizada” (ADI nº 1.703-

MC/SC, Rel.  Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 27/11/1997). 

Sem mencionar esse precedente, na ADI nº 1.724-MC/RN, sucessiva, a 

Corte adotou a mesma conclusão. Consignou-se na ementa que: “(...) a lei norte-

rio-grandense dispõe, de forma ampla, sobre o programa de desestatização, ad instar da 

legislação federal, não se fazendo, destarte, necessária autorização específica.” (ADI nº 

1.724-MC/RN, Rel.  Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/1997). 

A Lei Federal nº 9.491/1997 – o segundo PND – só foi impugnada na ADI 

nº 3.578/DF, mas, parcialmente, apenas em relação à privatização de instituição 

financeira no regime da MP nº 2.192-70/2001, a respeito do que, em medida 

cautelar, teve-se como desnecessária a exigência de autorização legislativa 

específica, ressalvada a posição do relator à época (ADI nº 3.578-MC/DF, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 14/09/2005). 

Julgado o mérito da ADI nº 1.348/RJ, agora sob a relatoria da Ministra 

Carmen Lúcia, consolidou-se os termos da cautelar, mas com os fundamentos da 

ADI nº 234/RJ, de maneira que à Corte bastou, de novo, frisar autorização por lei 
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formal para venda de banco estadual (ADI nº 1.348, Rel.  Min. Carmen Lúcia, 

Tribunal Pleno, julgado em 21/02/2008). 

O raciocínio se repetiu na ADI nº 1.703/SC – passada à relatoria do 

Ministro Alexandre de Morais – em que, igualmente remetendo à ADI nº 234/RJ, 

ratificou-se a cautelar anteriormente proferida, só exigindo autorização mediante 

lei formal para alienação de empresas públicas (ADI nº 1.703/SC, Rel.  Min. 

Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 08/11/2017). 

Mais recente, na ADI nº 1.724/RN, o Tribunal entendeu, pelo voto do 

relator, em plenário virtual, que “não há necessidade de lei específica a autorizar a 

desestatização de determinada sociedade ou empresa pública” (ADI nº 1.724/RN, Rel. 

Min. Gilmar Mendes, julgado em 30/08/2019). Enfim, ainda pende sobre o tema 

decisão final na ADI nº 3.578 /DF, hoje de relatoria do Ministro Dias Toffoli.  

2.2. Da racionalidade da matéria na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal – STF 

Essa reconstrução sumária da prática decisória do Supremo aponta no 

sentido de que a jurisprudência da Corte se firmou, desde a ADI 562-MC/DF 

(04/09/1991) e, mais significativamente, com a ADI nº 234/RJ (22/06/1995), pela 

exigência de autorização legislativa para privatização de estatais. 

Sem dúvida, há opiniões pela desnecessidade de lei para tanto, como do 

Ministro Nelson Jobim, em obter dictum, no voto vogal proferido na ADI nº 

1.649/DF, com este argumento: “Só se exigiu lei para criar, porque na criação da 

entidade pública é que se interviria na atividade econômica; para sair da atividade 

econômica, não haveria necessidade” (julgado em 29/10/1997). 
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De qualquer modo, ainda é polêmica a necessidade de lei específica 

para privatização. Realmente, na ADI nº 562-MC julgou-se constitucional uma 

lei genérica com esse teor (Lei Federal nº 8.031/1990). O problema é que, como 

antecipado, essa ação acabou prejudicada pela superveniência da MP nº 

1.481/1997, convertida na Lei Federal nº 9.491/1997. 

É inviável, portanto, reconhecer esse julgamento como precedente. Tanto 

que, na sequência, o assunto voltou à apreciação do Tribunal na ADI nº 234/RJ, 

quando, em questão de ordem, a Corte suprimiu da proclamação do resultado a 

expressão “lei específica” da autorização legislativa para privatizar, só que não por 

julgar suficiente lei geral e sim pela falta de deliberação a respeito. 

De fato, ficou na ementa do incidente: “Verificou-se, entretanto, que não 

constituiu objeto de expressa discussão, no julgamento da ação direta de 

inconstitucionalidade, o ponto referente a ser necessária autorização legislativa, por lei 

formal específica, quando se cuida de alienação de ações do Estado em sociedade de 

economia mista implicando a perda de seu controle acionário” (ADI nº 234-QO/RJ, Rel.  

Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, julgado em 04/10/1995). 

Após esse julgamento, o Tribunal chegou a se manifestar explicitamente 

pela desnecessidade de lei específica, em votação que venceu, por apertada 

maioria, divergência expressa, iniciada pelo Ministro Marco Aurélio, mas que, 

sendo em menor extensão, não lhe coube a redação para o acórdão (ADI nº 1.703-

MC/SC, Rel.  Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 27/11/1997). 

Independente disso, a decisão da ADI nº 234/RJ voltou e continua até hoje 

a ser invocada como referência para avalizar a constitucionalidade de leis gerais 

de desestatização e, em última análise, até a desnecessidade de lei específica (Vide 
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ADI nº 3.578-MC/DF, ADI nº 1.348, ADI nº 1.348/RJ, ADI nº 1.703/SC e ADI nº 

1.724/RN). Acontece que, como explicitado na ementa da ADI nº 234-QO/RJ, a 

Corte nunca verticalizou esse último aspecto naquele julgamento.  

Veja-se que, recentemente, apesar de a decisão da ADI nº 1.703-MC/SC 

ter sido a única a afastar a necessidade de lei específica explicitamente – com a 

vitória da divergência do Ministro Marco Aurélio (ADI nº 1.703-MC/SC, Rel.  

Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 27/11/1997) –, no mérito, ela 

recorreu, de novo, à ADI nº 234/RJ (ADI nº 1.703/SC, Rel.  Min. Alexandre de 

Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 08/11/2017). 

Aliás, o comentário do relator dessa última ação, Ministro Alexandre de 

Moraes, agora no referendo em medida cautelar na ADI nº 5.924/MG, 5.624/DF, 

5.846/DF, 6.029/DF – sobre a venda de subsidiárias ou controladas de estatais – 

confirma a abertura da temática no Tribunal, inclusive, manifestando inclinação 

pela necessidade de lei específica para privatizar. Confira-se: 

Ministro Alexandre de Moraes – (...) Aqui também, 

Senhor Presidente, para ganharmos tempo, e já adianto que, da 

mesma forma em relação às subsidiárias, há uma autorização – 

autorização genérica – e o empresário, no caso, o Estado atuando 

como empresário, ele é que poderá ou não criar, fundir, investir, 

tirar daqui para ali. Entendo que ele possa, o Estado, possa 

vender todas as suas ações em uma determinada subsidiária, 

possa investir em outra, numa em que ele é minoritário ele vira 

minoritário, na outra em que ele minoritário, agora é interessante 

virar majoritário, ele está nas regras aqui de mercado do Direito 

Privado. O que ele não pode, o que ele não pode, e aí me parece 

ser a única limitação, o que o Estado não pode é perder o 

controle acionário da empresa-mãe. Aí nós estamos falando de 

privatização e a privatização é regida por lei específica, ou seja, 

houve uma lei específica que autorizou a criação – volto ao 

exemplo, Petrobrás –, autorizou a criação da Petrobrás e uma lei 

genérica para criar ou não subsidiárias. No tocante às 

subsidiárias, é para manter a saúde financeira, empresarial, da 
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empresa-mãe, aí é o administrador, é o Poder Executivo que tem 

o comando. O que não pode é desconstituir um ato complexo – 

a lei complementar que falou qual área de atuação, a lei 

ordinária específica que criou a Petrobrás – por vontade 

unilateral. Nesse caso, a meu ver, é a única limitação. A única 

limitação é a venda do controle acionário da empresa-mãe, não 

das subsidiárias. (...) Dessa maneira, pedindo todas as vênias ao 

eminente Ministro Ricardo Lewandowski, eu voto no sentido de 

não referendar a concessão da medida cautelar. Não me oponho, 

mas volto a insistir, porque acho que a Lei nº 13.303 não trata da 

eventual privatização e uma sinalização do Supremo de que ela 

se aplica também a privatização, acho que poderia mais 

complicar do que auxiliar, mas não me oponho, eventualmente, 

a dizer que, obviamente, o que exige prévia autorização, é a 

perda do controle acionário da empresa-mãe, mas, aí, eu 

entendo que não é a Lei nº 13.313 que trata, é lá atrás, mas isso 

podemos avançar, mas, de início, novamente pedindo todas as 

vênias ao Ministro Ricardo Lewandowski, eu não referendo a 

concessão da liminar.2 (grifo nosso) 

Da mesma forma, a ressalva do Ministro Edson Fachin, na ADI nº 

1.724/RN (Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário Virtual, julgado em 30/08/2019): 

(...) Ademais, o próprio Supremo Tribunal Federal tem 

entendido que a exigência constitucional de lei para autorizar a 

alienação do controle acionário não precisa ser específica. 

Conquanto guarde reservas a essa posição, ante a 

impossibilidade de reexaminar esses precedentes no caso 

presente, cumpre, por ora, apenas consignar que adiro, pelo 

princípio da colegialidade, às razões expostas pelo e. Relator. 

(grifo noss) 

Esse balanço da jurisprudência revela que a interpretação constitucional 

de exigência de lei específica para privatizar não é pacífica na jurisprudência 

da Corte, seja em virtude de o precedente corriqueiramente evocado para negá-

la não ter tratado da matéria (ADI nº 234-QO/RJ); a manifestação inequívoca a 

 
2 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=PB5_Mvrwmxs Acesso em 18 de outubro de 

2019. 
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propósito (ADI nº 1.703-MC/SC) não ter se estabelecido (stare decisis); ou, no 

limite, existir uma perspectiva de superação sinalizada por membros da Corte. 

2.3. Da inconstitucionalidade em espécie: violação ao princípio da 

legalidade (reserva legal) 

No mérito, a inconstitucionalidade dos dispositivos elencados das Leis 

Federais nº 9.491/1997 e nº 13.334/2016, que conformam a corrente política 

nacional de desestatização, descumprem o preceito fundamental da legalidade 

(reserva legal), no tocante à privatização de estatais, pelo menos sob três aspectos: 

a inobservância da simetria ou paralelismo das formas, a delegação legislativa 

travestida de autorização genérica e, enfim, a desproporcionalidade por 

inadequação de meios a fins. 

2.3.1. Da violação inobservância da simetria ou paralelismo das formas 

De início, tem-se que o programa de desestatização sob escrutínio é 

levado a efeito, em todas as suas etapas, mediante atos unilaterais do Poder 

Executivo: primeiro, por resolução do Conselho do Programa de Parcerias de 

Investimentos – CPPI (outrora o Conselho Nacional de Desestatização – CND); 

depois, decreto presidencial e, por fim, execução pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. 

Ocorre que, quando se trata de privatizar (ou extinguir) entidades 

públicas, essa disciplina trazida nas Leis Federais nº 9.491/1997 e nº 13.334/2016 

não pode subverter a dignidade legislativa que autorizou instituí-las, operada 

por intermédio do ato jurídico complexo a que alude o inciso XIX do artigo 37 

da Constituição, produto da conjunção de vontades dos Poderes Executivo e 

Legislativo, por veículo próprio e determinado (“lei específica”). 
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Significa que a falta de previsão normativa, nas leis ora impugnadas, de 

exigência de autorização legislativa, prévia e específica, para privatizar empresas 

públicas e sociedades de economia mista, cuja instituição foi mediada por lei 

específica, contamina-lhes o conteúdo com a mácula da inconstitucionalidade, 

ainda que, nessas condições, seja desnecessária a pronúncia de nulidade com 

redução de texto daqueles diplomas. 

Ora, requerendo a Constituição lei específica para autorizar a instituição 

de tais entidades públicas (CF, art. 37, XIX), somente igual providência permite 

as dissolver ou transferir para a iniciativa privada. É a chamada simetria (ou 

paralelismo) das formas, a que remete a máxima lembrada por Carlos 

Maximiliano: Unumquodque dissolvitur e o modo quod fuerit colligatum (cada coisa 

dissolve-se do mesmo modo pelo qual tenha sido concertada; ou por outras 

palavras – tudo se dissolve do mesmo modo pelo qual se constituíra)3. 

Esse entendimento se robustece ao traçar-se raciocínio em paralelo com 

a extinção de ministérios e órgãos da Administração Pública4, que depende de lei 

de iniciativa do Presidente da República (CF, art. 61, § 1º, “e”) e deliberação do 

Congresso Nacional (CF, art. 48, XI), de sorte que o mesmo juízo deve se aplicar 

também às empresas públicas e sociedades de economia mista com instituição 

anteriormente garantida por lei específica (CF, art. 37, XIX). 

 
3 In: Hermenêutica e Aplicação do Direito. 21. ed. São Paulo, Forense, 2017, p. 237. Também, 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 18. ed. São Paulo, Malheiros, 2006, p. 206.  

4 Salienta Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “Se a exigência é feita para órgãos (que Não têm personalidade 

jurídica própria), com muito mais razão se justifica em relação aos entes da administração indireta, que são 

pessoas jurídicas distintas da pessoa políticas que as instituiu” (In: Direito Administrativo. 27. ed. São 

Paulo, Atlas, 2014, p. 520.) 
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2.4. Da delegação legislativa travestida de autorização legislativa 

genérica 

Um segundo argumento da inconstitucionalidade da política pública de 

desestatização embutida nos dispositivos da Lei Federal nº 9.491/1997 – 

prorrogada na Lei Federal nº 13.334/2016 –, ainda sob o prisma da violação do 

princípio da legalidade (reserva legal), diz respeito à sua real estrutura 

normativa, qual seja, de verdadeira delegação de poderes, conquanto travestida 

de simples autorização legislativa genérica. 

O Supremo tem tradição em validar leis com fórmulas que arbitram 

critérios gerais para atuação do Poder Executivo – “É que, embora considerasse 

nulas as autorizações legislativas incondicionadas ou de caráter demissório, esta Corte 

sempre entendeu legítimas as autorizações fundadas no enunciado da lei formal, desde 

que do ato legislativo constassem os ‘standards’, isto é, ‘os princípios jurídicos inerentes 

à espécie legislativa” (ADI nº 3.090/DF-MC, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal 

Pleno, julgada em 11/10/2006). 

Essa orientação, porém, não merece amparo em se cuidando da 

privatização de estatais cuja instituição foi autorizada por lei específica. A 

despeito da eleição de “objetivos fundamentais” (Lei Federal nº 9.491/1997, art. 1º, 

I a VI), nesses casos, em que houve uma manifestação expressa do Poder 

Legislativo, legitimar a implementação da política de desestatização ao arbítrio 

do Poder Executivo, mediante suposta permissão legal genérica, implica, na 

prática, convalescer uma abdicação de competência legislativa. 

Noutras palavras, a pretensa autorização legislativa nas leis impugnadas 

transbordou artificiosamente para a delegação pura, ampla e indefinida, o que é 
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incompatível com a divisão funcional do poder (CF, art. 2º). Sem embargo de sua 

natureza de lei-medida5, a lei específica que autoriza a instituição de estatal não 

pode ser derrogada pela combinação de lei genérica e ato infralegal, sob pena de 

esvaziar o princípio da primazia ou prevalência da lei6. 

A legalidade é comprometida também pelos desdobramentos 

dogmáticos da antinomia que resulta da delegação legislativa veiculada na 

política pública em questão. Veja-se que, se a lei genérica de desestatização – 

como as aqui discutidas – é anterior à específica, que autorizou a instituição de 

uma estatal, essa entidade nunca poderá ser privatizada, salvo se admita que um 

decreto regulamentar valha para desconstituir uma lei, com flagrante violação de 

hierarquia (lex superior derogat legi inferiori).  

Por outro lado, sendo a lei genérica posterior, a incompletude de seu 

programa normativo – principalmente quanto ao seu destinatário, ou seja, a 

entidade a ser desestatizada – não é suficiente para revogar a lei específica 

anterior, em virtude da ausência de exaurimento da matéria (medida de 

autorização para instituir estatal), a prevalecer nesse aparente conflito o critério 

da especialidade – lex specialis derogat legi generali (Decreto-Lei nº 4.657/1942, art. 

2º, § 2º, in fine) – cuja equação resulta na higidez a lei específica. 

2.5. Da desproporcionalidade por inadequação de meios a fins 

Como última arguição, suscita-se a inadequação de meios a fins na 

política pública de desestatização constituída nas Leis Federais nº 9.491/1997 e nº 

 
5 Sobre, ver GRAU, Eros Roberto. O Direito Posto e o Direito Pressuposto. 7. ed. São Paulo, Malheiros, 

2008, p. 254-255.  

6 A respeito, confira-se GOMES CANOTILHO, José Joaquim. Direito Constitucional e Teoria da 

Constituição. 7. ed. Coimbra, Almedina, 2003, p. 722. 
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13.334/2016. A retenção de standards para desestatização a serem especificados 

através de ato do Poder Executivo é, sem dúvida, razoável quando se trata de 

estatais, ainda que de primeiro grau, que não foram criadas por lei específica, 

pois não há, como abordado nos tópicos anteriores, nem a violação do 

paralelismo das formas tampouco abuso de poder por delegação legislativa. 

Na experiência brasileira, há inúmeros exemplos. Um digno de nota, 

entretanto, é o da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do Estado de 

São Paulo – CEAGESP, cuja aquisição de controle pela União se deu por força de 

contrapartida (amortização) decorrente do Contrato de Confissão, Promessa de 

Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas firmado entre com o 

Estado de São Paulo em 19977.  

Uma vez federalizada, a estatal foi incluída no PND (Decreto nº 

2.504/1998), excluída 17 (dezessete) anos depois (Decreto nº 8.417/2015) e 

reincluída recentemente (Decreto nº 10.045/2019). É claramente adequado que 

uma autorização legislativa genérica – como a constatável na política de 

desestatização das Leis Federais nº 9.491/1997 e nº 13.334/2016 – seguida de ato 

do Poder Executivo seja um mecanismo legítimo para transferir à iniciativa 

privada o controle dessa estatal. 

A ausência de manifestação do Poder Legislativo autorizando sua 

instituição por lei específica – ou, no caso, sua aquisição de controle, tendo se 

aperfeiçoado por negócio (contrato) entre entes federados – torna sem sentido a 

 
7 Cláusula Décima Primeira, IV. Íntegra disponível em: <<https://portal.fazenda.sp.gov.br/acesso 

informacao/Downloads/Programa-de-Reestrutura%C3%A7%C3%A3o-e-Ajuste-Fiscal/Programa 

%20de%20Apoio%20%C3%A0%20Reestrutura%C3%A7%C3%A3o%20e%20ao%20Ajuste%20Fis

cal%20dos%20Estados%20-%20Con trato.pdf>> Acesso em 18 de outubro de 2019 
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observância do paralelismo das formas e, daí, inócuo o risco de configurar 

delegação legislativa tácita.  

Mas, é por essas mesmas razões que esse meio (autorização legislativa 

genérica cumulado a ato regulamentar) é inadequado para afastar os imperativos 

de segurança nacional ou relevante interesse coletivo (CF, art. 173, caput) que 

qualificam a autorização para instituir empresa pública ou sociedade de 

economia mista por lei específica (CF, art. 37, XIX). 

3. Da medida cautelar 

As alegações delineadas até aqui perfazem os elementos que evidenciam 

a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano (periculum in 

mora), justificando a prestação de tutela de urgência (cautelar) capaz de 

resguardar a higidez das disposições constitucionais afetadas pela 

incompatibilidade dos dispositivos impugnados Lei Federal nº 9.491/1997 e da 

Lei Federal nº 13.334/2016. 

A título de plausibilidade jurídica, ainda que em cognição sumária, é 

intuitivo que o paralelismo (ou simetria) das formas, enquanto corolário do 

princípio da legalidade, impõe a necessidade de autorização legislativa, prévia 

e específica, para privatizar quando houver manifestação de mesma estirpe para 

a formação do ato complexo que traduz a norma de instituição de empresa 

pública ou sociedade de economia mista. 

Essa premissa inconteste mostra, a seu turno, a incompatibilidade da 

política pública de desestatização vigente, ao menos na forma dos dispositivos 

impugnados, segundo os quais, como demonstrado, reserva-se unilateralmente 

a ato do Poder Executivo a prerrogativa de transferir à iniciativa privada 
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empresas públicas e sociedades de economia cuja instituição foi autorização foi 

efetivada por ato complexo, incluindo a vontade do Poder Legislativo. 

Em termos de urgência (periculum in mora), o ambiente que circunda esta 

ação equipara-se, com as devidas peculiaridades, ao da controvérsia quanto à 

autorização legislativa em relação à venda (desinvestimento) de estatais 

subsidiárias e controladas, cuja gravidade foi acolhida pelo relator da ADI nº 

5.624/DF-MC, Ministro Ricardo Lewandowski: 

Nesse sentido, entendo que a situação de urgência 

com relação a eles [pedidos cautelares] está configurada, ao 

menos em parte, haja vista que, diariamente, vêm sendo 

noticiadas iniciativas do Governo no sentido de acelerar as 

privatizações de estatais, como estratégia traçada no 

Programa de Parcerias de Investimentos (PPI – Lei 

13.334/2016), com o intuito de ampliar as receitas 

governamentais. Segundo o art. 1º, § 1º, III da Lei 

13.334/2016, podem integrar o PPI as medidas do Programa 

Nacional de Desestatização a que se refere a Lei 9.491/1997. 

Além disso, para dar vida a um amplo movimento 

nacional de desestatização, constato que “os 

empreendimentos do PPI serão tratados como prioridade 

nacional por todos os agentes públicos de execução ou de 

controle, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios” (art. 5º da Lei 13.334/2016) (ADI nº 5.624/DF-

MC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 

27/06/2018). 

Não fosse suficiente, mais do que notícias de fatos públicos e notórios, 

atualmente, encontra-se em curso o processo de desestatização de 6 (seis) 

entidades cuja instituição foi autorizada por lei específica, mas que, sem 

autorização legislativa prévia e especifica, foi deflagrado por Decreto 

Presidencial ou, ainda no estágio de recomendação, por Resolução do CPPI –, 

assim discriminadas: 
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Estatal Lei Autorizadora 
Último Ato de 

Desestatização 

Agência Brasileira Gestora 

de Fundos Garantidores e 

Garantias S/A – ABGF 

Lei Federal nº 12.712/2012 
Decreto nº 10.007/2019, de 

05/09/2019 

Empresa Gestora de 

Ativos – Emgea 
MP nº 2.196-3/2001 

Decreto nº 10.008/2019, de 

05/09/2019 

Casa da Moeda do Brasil Lei Federal nº 5.895/1973 
Decreto nº 10.054/2019, de 

14/10/2019 

Centro Nacional de 

Tecnologia Eletrônica 

Avançada S/A - CEITEC 

Lei Federal nº 11.759/2008 
Decreto nº 10.065/2019, de 

14/10/2019 

Serviço de Processamento 

de Dados – SEPRO 
Lei Federal nº 5.615/1970 

Resolução nº 83/2019, de 

21/08/2019 

Empresa de Tecnologia e 

Informações da 

Previdência Social - 

DATAPREV 

Lei Federal nº 6.125/1974 
Resolução nº 84/2019, de 

21/08/2019 

Com efeito, a falta de autorização legislativa, prévia e específica, para a 

condução dessas operações confirma o excepcional perigo de dano, haja vista a 

probabilidade concreta de irreversibilidade de seus efeitos com a ulterior 

consumação dos atos de desestatização daquelas entidades, isto é, a transferência 

para a iniciativa privada de patrimônio empresarial estatal. 

4. Dos pedidos 

Ante o exposto, requer-se: 

a) a concessão de medida liminar para, inaudita altera parte e ad 

referendum do Plenário: 
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a.1) declarar a nulidade parcial, sem redução de texto, dos 

artigos 1º, 2º, I e II, e §§ 1º, “a” e “b”, 3º e 4º; 4º, I a VII e §§ 1º a 

4º; 5º, §§ 1º a 5º; 6º, I, II, “a” a “f”, e III, e §§ 1º, 3º, 5º e 6º ; 7º; 10; 

11; 12; 15, § 1º; 16; 17; 18; 19; 20; e 24, todos da Lei Federal nº 

9.491/1997 e 1º, caput e § 1º; 4º, I; e 7º, V, “c” da Lei Federal nº 

13.334/2016, proclamando a inconstitucionalidade da 

desestatização sem autorização legislativa, prévia e 

específica, de empresas públicas e sociedades de economia 

mista cuja instituição foi autorizada por lei específica;  

a.2) suspender os Decretos Presidenciais nº 10.007/2019, nº 

10.008/2019, nº 10.054/2019 e nº 10.065/2019, bem como as 

Resoluções do CPPI nº 83/2019 e 84/2019, relativos à 

desestatização, sem autorização legislativa prévia e específica, 

respectivamente, da ABGF, Engea, Casa da Moeda, CEITEC, 

Serpro e Dataprev, até decisão definitiva nesta ação; 

b) depois, a adoção das providências descritas no caput do artigo 12 da 

Lei Federal nº 9.868/1999, inclusive a manifestação do Advogado-

Geral da União e do Procurador-Geral da República, sucessivamente, 

no prazo de 5 (cinco) dias; 

c) no mérito, a confirmação do pedido liminar, com o julgamento 

procedente do pedido, para: 

c.1)  declarar a nulidade parcial, sem redução de texto, dos 

artigos 1º, 2º, I e II, e §§ 1º, “a” e “b”, 3º e 4º; 4º, I a VII e §§ 1º a 

4º; 5º, §§ 1º a 5º; 6º, I, II, “a” a “f”, e III, e §§ 1º, 3º, 5º e 6º ; 7º; 10; 
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11; 12; 15, § 1º; 16; 17; 18; 19; 20; e 24, todos da Lei Federal nº 

9.491/1997 e 1º, caput e § 1º; 4º, I; e 7º, V, “c” da Lei Federal nº 

13.334/2016, proclamando a inconstitucionalidade da 

desestatização sem autorização legislativa, prévia e 

específica, de empresas públicas e sociedades de economia 

mista cuja instituição foi autorizada por lei específica; 

c.2) declarar a inconstitucionalidade, com pronúncia de 

nulidade, por arrastamento, dos Decretos Presidenciais nº 

10.007/2019, nº 10.008/2019, nº 10.054/2019 e nº 10.065/2019, 

bem como das Resoluções do CPPI nº 83/2019 e 84/2019. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Brasília, 18 de outubro de 2019.  

 

 

Lucas de Castro Rivas 
OAB/DF nº 46.431 
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